PARECER Nº 2534, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 21, DE 2005

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

O Projeto de Resolução nº 21, de 2005, de autoria do nobre Deputado João Caramez, pretende disciplinar a criação da frente parlamentar. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emenda ou substitutivo. Encaminhada à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, recebeu manifestação favorável da Relatora designada.

Nosso voto também é favorável à regulamentação do instituto da frente parlamentar, uma vez que este não encontra, até o momento, respaldo em nosso Regimento Interno, muito embora várias frentes parlamentares estejam em funcionamento. 

Discordamos, particularmente, entretanto, da exigência, contida no artigo 1º do projeto de resolução, de um número mínimo de participantes e da presença de representantes da maioria dos partidos existentes na Assembléia Legislativa. Tais restrições são, ao nosso ver excessivas, inviabilizam a constituição de novas frentes parlamentares. Propomos, portanto, a seguinte emenda:

EMENDA

Suprima-se do artigo 1º do PR 21/2005 a expressão: “e mediante a adesão de, pelo menos, ¼ dos membros da Assembléia, com representação da maioria dos partidos.”

Face ao exposto, o voto é favorável ao Projeto de Resolução nº 21/2005, com a  emenda apresentada.

a) Donisete Braga - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Donisete Braga favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 8/4/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Conte Lopes – Roberto Morais (com o parecer) Donisete Braga – Giba Marson

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º ARTIGO 56 DA XIII CRI






O nobre Deputado João Caramez apresentou o Projeto de resolução nº 0021, de 2005, com o condão de disciplinar a criação de Frente Parlamentar.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª à 81ª Sessões Ordinárias (de 06/06 a 10/06/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.05.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria legislativa e de iniciativa exclusiva da Assembléia Legislativa, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 20, inciso III, e 21, inciso V, da Constituição Estadual. Enquanto que sob o ângulo da legalidade e juridicidade a propositura, também, não merece restrições, na medida em que se embala, harmonicamente, à quadratura do nosso mundo jurídico. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução nº 0021, de 2005.

a) Analice Fernandes


